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QUANDO E DA JUSTICA COMUM E NAO DA JUSTICA DO TRABALHO

RESUMO
- N&o se discute que a EC 45/2004 ampliou sensivelmente a competéncia material da Justica do Trabalho. -

Contudo, a regra do Art. 114, VI, da CF, ndo abarca as acfes que envolvam prestacdes de servicos por
pessoas juridicas, porque, nesses casos, nao havera relagao de trabalho, mas relagdo mercantil,
empresarial ou, até mesmo, consumerista. - O traco marcante da existéncia de "relacédo de trabalho", que
enseja competéncia da Justica Obreira, vincula-se a existéncia de labuta de pessoa natural ou fisica, pois a
prépria razéo de existir desse ramo do Judiciario é a preocupacéo com a venda da forga de trabalho da
pessoa humana. - No caso, a acado ajuizada é oriunda de contrato de representacao entre duas pessoas
juridicas. Discute-se, basicamente, descumprimento de contrato de representacéo entre pessoas juridicas e
a ocorréncia de danos decorrentes de concorréncia desleal. Auro Ninelle somente compde o pélo passivo da
demanda, porque se lhe imputa responsabilidade solidaria pelos supostos danos causados quando ocupava
a condicao de socio da autora. - Logo, a Justica do Trabalho nédo € competente para julgar acao indenizatoria
oriunda de descumprimento de contrato de representacao comercial entre pessoas juridicas, pois 0 suposto
dano néo decorre de relacéo de trabalho, mas de relacdo de natureza contratual mercantil. Nesse sentido:
"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA. JUSTICA COMUM E LABORAL. CONTRATO DE
PRESTACAO DE SERVICOS ARTISTICOS. DESCUMPRIMENTO DE CLAUSULAS. ACAO. PESSOA
JURIDICA. NATUREZA CIVIL. COMPETENCIA DA JUSTICA COMUM. - Se a acéo é ajuizada por pessoa
juridica, buscando o cumprimento de clausulas constantes do contrato de prestacdo de ser vicos artisticos, a
competéncia para apreciar a causa € da Justica Comum. - A ampliacdo da competéncia da Justica do
Trabalho pela modificagéo do art. 114 da Constituicdo Federal, promovida pela Emenda Constitucional n.°
45704, ndo altera a competéncia para o julgamento das demandas que ndo envolvem 'relacdo do trabalho'
na acepcao técnica do termo, porquanto tal relacdo somente pode ser aquela cujo trabalho é prestado por
pessoa fisica e ndo por pessoa juridica. Conflito conhecido, declarando-se competente o juizo suscitado."
(CC 57.059/NANCY). - Declaro a competéncia do Juizo Estadual da 32 Vara Civel de Jundiai-SP, ora
suscitado. Ac. de 27-06-2007 DJ de 01-08-2007, pag. 432 (Reg. n°® 2006/0258761-0) NO MESMO SENTIDO:
CC 85.734-MT, 2007/0111896-1, Ac. de 27-06-2007, DJ de 01-08-2007, pag. 433. CC 75.647-SC,
2006/0228237-8, Ac. de 27-06-2007, DJ de 01-08-2007, pag. 432 Arquivo do EMENTARIO FORENSE,
STJ/IN 6839 EMENTARIO FORENSE. Agosto, 2007. Ano LIX. N° 705 jeam

EMENTA

A Justica do Trabalho ndo é competente para julgar acéo indenizatéria oriunda de representacao comercial,
envolvendo pessoas juridicas. E que o suposto dano ndo decorre de relagéo de trabalho, mas de relacio
mercantil.



